
Fortaleza. Passados seis anos
da determinação de transferir
paraosmunicípios aresponsabi-
lidade pela iluminação pública,
mais da metade das cidades cea-
renses ainda reluta na adesão,
inclusive com processos judi-
ciais.A explicaçãodaAssociação
dos Prefeitos e Municípios do
Ceará (Aprece) é que há uma
acentuada defasagem nas con-
tas das prefeituras, “não tendo
comoarcar comomais despesas,
especialmente com um patrimô-
nio deteriorado e falido”.

Essa é a análise do presidente
daAprece,ExpeditoJosédoNas-
cimento, ao avaliar que, desde a
instituiçãodaResolução,queho-
je completa seis anos, apenas 70
cidades estão cumprindo a lei. A
maioria ou entrou com limina-
res ou aguarda que o Congresso
Nacional reveja o que estabelece
a Lei.

SegundoaResolução Norma-
tiva, publicada em 9 de setem-
bro de 2010, “a elaboração de
projeto, a implantação, expan-
são, operação e manutenção das
instalações de iluminação públi-
ca são de responsabilidade do
ente municipal ou de quem te-
nha recebido deste a delegação
para prestar tais serviços”.

Julgamento
Na prática, falta dinheiro até pa-
ra trocar lâmpadas queimadas,
colocando em cheque a gestão
municipal,quemaisdo quenun-
ca tem maior julgamento em pe-
ríodo pré-eleitoral.

O presidente da Aprece diz
que a municipalização da ilumi-
nação pública não é totalmente
ruim. Aliás, é até defendida por
cidades grandes, onde há uma
arrecadação extra com a taxa
prevista em lei.

No entanto, observa que se
torna praticamente inviável no
Ceará para cidade com popula-
ção em torno de até 20 mil habi-
tantes. “O fato é que quem aten-
deu à determinação, hoje está
arrependido”, afirmou.

A Aprece tem sido, conforme
opresidente,aentidadeparaon-
de têm convergido as

lamentações dos gestores. Isso
porque a transferência dos ati-
vos da concessionária Coelce
ocorreu no momento em que a
crise econômica esteve ainda
mais acentuada.

Para piorar, o patrimônio se
encontra degradado, conforme
atesta o secretário de Finanças
de Cascavel, município da Re-
gião Metropolitana de Fortaleza
(RMF), Rocha Neto. Ele contou
quehá tempos vem solicitandoà
Coelce a mudança dos postes,
onde a erosão já corrói a estrutu-
ra de concreto, como é o caso na
comunidade dos Balbinos.

Liminares
ParaExpeditoJosé,aincapacida-
de dos municípios em cumprir a
lei tem motivado a proliferação
de escritórios em Brasília e Reci-
fe especializados em ações con-
trárias à Resolução Normativa.

O apelo dos prefeitos já ecoou
de forma positiva, como lembra,
no Congresso Nacional, quando
aCâmaraFederalaprovoudispo-
sitivo legal que mantém a manu-
tenção da iluminação pública
com as concessionárias.

“Omeumunicípio,PiquetCar-
neiro, não tem cumprido a lei e
estamosnoaguardodeumaposi-
ção do Senado para que aprova-
ção seja ratificada”, salientou.

No próximo dia 5, haverá no-
vo encontro de prefeitos em Bra-
sília e um dos pontos da pauta
será a iluminação pública. Os
presidentes das entidades muni-

cipaiseosgestoresdaspequenas
cidades têm sido unânimes em
considerar que faltou bom senso
ao repassar para o município
uma responsabilidade que esta-
va além da capacidade local.

Taxa
Ainviabilidadedaleiéexemplifi-
cada até mesmo com o caso de
Jaguaribara,umacidaderecons-
truída de forma moderna para a
construção do Açude do
Castanhão, na região do Médio
Jaguaribe. Naquele município,
não houve a cobrança da taxa de
iluminação pública e a moderni-
dade dos equipamentos onerou
ainda mais a manutenção.

“O grande problema é que es-
sa transferência de ativos se deu
sem que tivéssemos pessoal pre-
paradoequalificadoparaoservi-
ço.Issoacabaocasionandogran-
de risco, porque a substituição
de lâmpadas é feita, em alguns
casos, sem a estrutura necessá-
ria. Mas isso tem que ser feito
porque o prefeito não pode dei-
xar a cidade ficar às escuras”,
ressaltou Expedito José.

Controle
Curiosamente, ao mesmo tem-
po em que a Aprece não tem um
número preciso dos municípios
quenãocumpremalei,omesmo
se pode verificar da imprecisão
da concessionária e dos agentes
públicos no Ceará e em Brasília.

Areportagemmanteveconta-
to com a Assessoria de Imprensa
da Coelce, que disse não ter um
número exato das prefeituras
que já municipalizaram o servi-
ço, uma vez que todo o ativo já
foi transferido.

Entretanto, a Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (Aneel)
informou que, segundo relató-
riodadistribuidoraCoelcesobre
a transferência dos ativos de ilu-
minação pública, há 13 municí-
piosdo Estadodo Cearáquepos-
suem liminar judicial que impe-
de a finalização do processo: Ar-
neiroz,Cariús,Catarina,Deputa-
do Irapuan Pinheiro, Icó, Orós,
Jucás, Saboeiro, Solonópole,
Granjeiro, São João de Jaguari-
be, Acopiara e Caririaçu. Todos
os outros municípios do Ceará
assumiram os ativos de ilumina-
ção pública.

A Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos Delegados do Es-
tado do Ceará (Arce), por meio
do coordenador de Energia Elé-
trica, Eugênio Bittencourt, é co-
nhecedora da resistência de al-
gunsmunicípios,inclusivesema-
nifestando com ações judiciais,
mas o controle dessa atividade
não é atribuição conferida ao ór-
gão que se reporta a Aneel.

Pela Lei, a distribuidora pode
prestar os serviços de manuten-
ção,comoosrequeridosporCas-
cavel,desdeque“mediantecele-
braçãodecontratoespecíficopa-
ratalfim,ficandoapessoajurídi-
ca de direito público responsá-
vel pelas despesas decorrentes”.
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Cascavel.Estemunicípiodeve-
rá contar com iluminação públi-
ca com LED em 70% do períme-
tro urbano, afora alguns distri-
toslitorâneos.Amedidajárepre-
senta numa economia de 50%
do custo com o serviço, além de
representar maior eficiência do
que as lâmpadas convencionais
a vapor de sódio.

Além do perímetro urbano,
esse serviço já se estende pelas
localidades da Barra Nova, Ca-
ponga, Balbinos, Guanacés e
ChoróVaquejada.Atéomomen-
to, já foram substituídas mais de
2 mil luminárias.

Segundo secretário de Finan-
ças, Rocha Neto, a expectativa é
que toda a zona rural seja tam-
bématendidanospróximosqua-

tro meses. Ou seja, antes do tér-
mino da atual gestão municipal.

Economia
Para ele, há uma economia real.
Com as antigas lâmpadas de va-
por de sódio, havia um gasto de
70 watts e mais 15 watts com o
reator.OLEDdispensaoreatore
o consumo equivale a 36 watts.

“Nossa prioridade tem sido a
orla marítima e a sede, em vista
dopesoqueoturismotem paraa
cidade. Mas isso significa que a
iniciativa foi um grande sucesso
e também vamos chegar até a
zona rural”, disse.

Rocha Neto confessa que ain-
da há situações muito parado-
xais antes e agora com a instala-
ção do novo serviço. Uma dessas

contradições reside no fato de
queoLedfoiimplantadoempos-
tes velhos, sucateados e que es-
tão erodidos pelo tempo e a ma-
resia. De tão degradados, não há
outraalternativa,senãoremovê-
los, mas observa que essa é uma
atribuição da Coelce e a solicita-
ção já foi encaminhada.

Vantagens
Para o coordenador de Energia
da Arce, Eugênio Bittencourt, o
LEDéumaescolhadecadamuni-
cípio. Entretanto, acredita que a
adoçãosedarámuitobrevemen-
te,emvistadocustoe,emcontra-
partida, o benefício.

“A lâmpada LED é um pouco
mais cara, mas representa uma
economia considerável no con-

sumo, se comparada com a de
vapor de sódio.

Aquecimento
Bittencourt lembra que o mate-
rial antigo produzia muito calor
e pela ineficiência deixou até de
ser produzido em alguns países.
“O LED deverá se expandir ain-
da mais, porque já existe na nos-
sa casa e aos poucos vai ganhan-
do as ruas”, comentou.

LED é a sigla de Ligth Emit-
ting Diode ou Diodo Emissor de
Luz. É um chip ou componente
eletrônico semicondutor que
quando energizado emite luz vi-
sível. Os primeiros contatos vie-
ram dos relógios digitais, sinali-
zadores e dos controles remotos
de TV.

Essas lâmpadas emitem mui-
tomaisluz,utilizandomuitome-
nos energia (watt). Porém, hoje
é bastante difundido, aparecen-
do nas telas de TVs, celulares e
computadores, nos semáforos,
nailuminaçãopúblicaetambém
como lâmpadas e fitas de luz
para uso residencial.

Cascavel implanta lâmpadas
LEDem70%daáreaurbana

CAAprecediz
quenãotemestrutura

parafazerotrabalho

queanteseradaCoelce
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Municipalizaçãoda iluminação
pública tempendência judicial
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Alémdoperímetrourbano,esseserviço jáseestendepelas localidadesdaBarra

Nova,Caponga,Balbinos,GuanacéseChoróVaquejada

Parapiorarasituação,opatrimônioseencontradegradadoemmuitoscasos,

tornandoatarefaderecuperá-lopraticamenteimpossível FOTO: KID JÚNIOR
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